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I - Relâtório

O presente veto foi reccbido e registrado pela Seqetaria de Serviços Legislativos no

dia 16/11/2022, tendo sido lido na sessão da mesma data. Após foi encaminhado para esta Comissão
no dia23/ll/2022 e aqui âportado em 24l l 1/2022, tudo conforme as fls. 02/07v.

A razão do veto alicerça-se em inconstitucionalidade. O § 1' do artigo 42 da

Constituição do Estado de Mato Grosso prevêque,"se o Governador do Estado considerat o projeÍo
de lei, no todo ou em pa e, i coks[ílucional ou contrário .to ínleresse público, wtá-lo-á total ou

Ainda, nos termos do § 1', do ârtigo 302, do Regimento Intemo desta Câsa de Leis,

compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação â análise do veto que tiver por

fu ndarnenlo a inconstitucionclidade da proposiçào.

Nas razôes do veto, o Governador'do Lstado aprcscnta a scguintcjustificativa:

"No exercício das competénoias contidas nos arligos 42, § 1". e 66, irciso IV, da

Constiluição do Eslado, comu11ico a Vossa llxcelêrrciâ que decidi velâr intcgrâhlrcü1e
o Projcto dc L.í n" 973/2021, que "Írstitui â Política Estâduàl de Proteçâo €

Amparo de I'€ssoÀs cm Situâçiio dc Vulnerabilidâde Imincntc e dá outrâs
providências , apÍovado por esse Poder Lcgislalivo l]a Sessâo Plenária do dia l9 r1c

outubro dc 2022.
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Instâdâ â manifestar-se, a Procuradoria-Ccml do Estado opinou pelo veto total ao
projelo dc lci pela sua iuconstiiucionalidadc, dc acordo com o tópico elencâdo ro
parecer, o quâl âcompanho integralmente:

Inconstituciontrlidâdc formâl: por olensa âo prinoÍpio da hannonia e
indcpendência dos poderes e usurpação da compctênciâ do Poder Execulivo para
criar atribuiçôes c intcrfcrirno fundâmenio e organização na Secretaria de Bstado de
Segurança PúLrlicâ SESP, e na Secretaria de Assistêncja Social e CidadÂnia
SElASC, produzindo regrâs de cLrnho adminislrativo, cuja lâculdade pâra deflagÍâr
o competente processo adminislratjvo é atÍibuida ao Chcfc do Podd llxccutivo, nos
lcnnos do AÍ. 39. parágraÍõ ilnico, iDciso II, alírea "d' c do Aí. 66, V, anbos da
Constituiçào Flstaduâl);
lnconstitucionalidade Mâterial, por instiluir obÍigação quc rcsullâ cln novâs
dcspesas públicas, serü, coniudo, apresentar a respectiva eslimatrva do irnpâcto
orÇamentário e flnanceiro, conlônne 4fi. 113 da ADCT, da CRFB/sE, AÍ. 167,
parágralo único, I c ll, da Cl/Ml, Ar1. 16 dâ Lci Complcmcntâr n" l0l/2000 c AÍ.
I5 da Lci Complcnlcntar Estadual n" 6lzl/2010.

Essâs, Senhor Preside.le, sào as razões que me levaram a ve1âr integrahnente o
Projeto de Lei n'973/2021, as quais ora submeto à apreciaçào dos menlbros dessa

Casa dc Lcis. "

Com elêito, submctc-sc a csta Comissão de Constituição e Justiça, o Veto 'l otal N.'
11,1/2022 - Meüsagem N.' 165/2022 aposb ao Projeto de Lei N. " 973/2021, de autoia do Deputado

Elizeu Nascime[to, â lim de ser ernitido o devido parecer.

E o relatóio.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grcsso e artigos 302, § 1" e 369, inciso I, alínea "a" do Rcgimento

Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal,juridico e regimental sobre

todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa, bem como sobre os vetos que tenhâm por

fundamento a inconstitucionalidade.

De acordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o govemador

somente podc vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja conhário ao interesse

público, ir reláiÍ:
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'Ârt.42 O pmjeto de lei, após concluída a resp€ctiva votaçào, se rejeitado pelâ
Assembleia Legislativa, será aquivado: se aprovado, será enviado ao Governador
do Estâdo que, aquiescendo, o sâncionará no prazo de quinze diâs úteis.

§ 1" Se o Govemador do Estado considerar o projeto de lei, no lodo ou em paÍe,
inconstitucionâlou contrário ao inter€sse público, vetálo-á totâl ou parcjalnrente, no
prazo de quinze dias úteis, contâdos dâ datâ do recebimento, e comunicará, dentro
de quarenta eoitohoüs, osmotivosdo vetoâo Presidente da Assembleia Legislativâ.

Em síntese as razões do veto foram embasadas na justiÍicativa de que a proposta
padece de vícios de inconstitucionalidade fomal e material, por invasão da competência pívativa do
Chefe do Poder Executivo, pois üia atribuições â entidâdes dâ Administração Pública e versar sobre

seu funcionamento e organização, violando, desta foma, os artigos 39, parágrâfo único, ll, "d" e 66,
V, da Constituição Estâdual.

Não obstante os aÍgumentos utilizados pelo Chefe do Podcr Exccutivo para vetar a

proposição âprovada por esta Casa de Leis, o veto totâl não merece prospeÍâr.

Quânto âo primeiro fundamento, de que a proposta cria atribuição a cntidades da

administração pública, ouso discordar, pois, as atribuições ali existentes de garantir prioridade no

atendimento às pessoas em situação de \.ulnerabilidade já estão enhe as atÍibuiçôes dos órgãos de

saúde, de educâção e de assistência social.

Vejamos o que dizem as diretrizes das políticas nacionais com relaÇão ao tratamento

prioritário às pessoas em situâçôes de vulnerabilidade.

Politica Nâcional para lnclusão Social da População em Situação dc Rua:

TRABAIHO E EMPREGO

l.Inclusão da população em situação de tua como público-âlvo prioritário na
in(emediaÉo de emprcgo, na quâlificação profissional e no estâbelecimento de
parcerias com a iniciâtiva privâda e com o setor público pâra â criação de novos
postos de trabaiho;

2. Promoção de capacitação, qualificagão e requâlificação profissional dapopulâção
em situação de rua;

3. Incentivo às fomâs cooperadas de aabalho no âmbito de gÍupos populacionais

em situação de nrâ;

4. Ampliâção da discussão sobre niveis de renda para â populâção em situâçào de

ruâ;
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5. Incentivo â açôes que visem a inclusão prcdutiva e rcserva de cotas de trabalho
para população em situação de ruâ;

6. Promoção de oficinas sobre economia solidária, cenlrâdas no fomento e na
capacitação, a partir de recoÍes regionâis, com o âpoio do Millistério do Trabalho e
Emprego;

7. Ampliâçào das cartas dc crédito e do crédiro solidário para a população em
siluâçâo de rua;

8. Gârantia de acesso por paÍe da população em situação de ruâ â seus direitos
trabâlhistas e à âposentadoria.

I-ei Blasilcira de lnclusão da Pessoa conr Dcllciência (Estatuto da Pcssoa cour

Art. 8" É dever do Estado, da sociedade e da familiâ assegurar à pessoâ com
dcficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vidâ, à sâúde, à
sexualidade,àpatemidadeeàmatemidade,àalimentação,àhabitâçào,àeducação,
à profissionalização, ao trâbalho, à previdência social, à habilitação e à rcabilitâção,
âo transpoíe, à acessibilidade, à cuhum, ao desporto, ao turismo, âo lazer, à
inlorfiação, à comunicação, aos avanços cientificos e tecnológicos, à digidâde, ao
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes
da Constituição Fedeml, da Convenção sobre os Di.eitos das Pessoâs com
DeÍiciência e seu Protocolo Fâcultativo e das leis e de outras nomas que garantam
seu bem-estâr pessoal, sociale econômico.

Do Atendimento Pioritádo

AIt. 9' A pessoa com deficiênciâ tem direito a receber atendimento pdoritário,
sobretudo com a finalidade de:

I - proreçào e socorro em quaisquer ciÍcunstâncias:

II - atendimentô em todas as institujções e serviços de atendimenlo ao público;

III - disponibilização de recursos, tanlo humânos quanto tecnológicos, que garantam
atendimento em iguâldade de condiçôes com as demais pessoas;

IV - disponibilizâção de pontos de pârâda, estações e temimis acessiveis de
transporte coletivo de passageiros e gârânlia de segruânçâ no embarque e no
desembarque;

V - acesso a infomaçôes e disponibiljzação de recursos de comunicação âcessiveis;

Vl - recebimento de restituição de imposto de renda;
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VII - tramitâçào processuâl e procedimentos judiciais e administrativos em que for
paÍe ou interessada, em todos os âtos e diligênciâs.

§ 1' Os direitos previstos neste artigo sào extensivos ao acompaúante da pessoa
com deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos
VI e VII deste ârtigo.

§ 2" Nos serviços de emergéncia públicos eprivados, a prioridade conferida por estâ
Lei é condicionada âos protocolos de âtendimento médico.

Estâtuto da Pessoa Idosa:

Art. 3" É obrigaçào dâ família, da comunidade, da sociedade e do poder público
assegurar à pessoa idosa, com absoluta p oridade, a efetivação do direito à vida, à
saúde, à alimenlâçào, à educação, à cultura, âo esporte, ao lazer, ao t.abalho, à
cidadania, à liberdade, à dignidâde, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária- (Redação dadâ pela Lei n" 14.423. d,e 2022)

§ l'A garantia de pioridade compreende: (Redâçào dada pela L€i n 14.423,de
2022\

I atendimento prcferenciâl imediato € individuâlizado j unto aos órgãos públicos e
privados prestâdores de serviços à populâção;

II preferência na folmulâçào e na execução de politicas sociâis públicâs
especificas;

III - destinagão privilegiada de recurcos públicos nas ár€as rclâcionâdas com a
proteção âo idoso;

III - desÍinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com â
proteção à pessoa idosa; (Redâçào dada pela Lein" 14.423, de 2022\

lV viabilização de formas âltemativas de participação, ocupâção e convívio do
idoso com as demais gerâções;

IV - viabilizaçào de formas altemativas d€ participâçâo, ocupação e convivio da
pessoa idosâ com as demais gerações; (Redação dada pela Lei n' 14.423. de2022)

V priorizaçào do atendimento do idoso por sua pópda fâmilia, em detrimento do
atendimento asilar, exceto dos qu€ não a possuam ou careçâm de condiçôes de
manulenção dâ própria sobrevivência;

V priorizâção do âtendimento da pessoa idosa por sua própria família, em
detrimento do atendimento âsilar, exceto dos que nào a possuam ou careçam de
condições de manulenção da pópria sobrevivênciâ; (Redâção dada pela Lei n'
14.423, de2022\

5,p
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Vt capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriâiriâ e
gerontologiâ e na prestaçào de serviços aos idosos;

VI capacitâção e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e
gerontologia e na prestação de serviços às pessoas idosas; (Redação dada pela Lei
n'14.423,de2022\

VII estabelecimento de mecanismos que fâvoreçam a di\.rlgação de informaçôes
de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecim€nio;

VIII - gârantia de acesso à rede de serviços de saúde € de âssistência sociâl locais.

IX prioridade no recebimento da restituiçào do Imposto de Renda.
(Incluidopela Lei n' 11.765, de 2008).

§ 2' Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial aos maiores de oitenta anos,
atendendo-se suâs necessidâdes sempre preferetcialmente em relâçào aos demâis
idosos. (Incluído pelâ Lei n. 13.466, de 2017)

§ 2' Entre âs pessoas idosâs, é assegurada pdoridade especial aos maiores de g0
(oitenta) anos, atendendo-se suâs necessidades sempre preferenciâlmente em relação
às demais pessoas idosas. (Redâçào dada pelâ Lei n" 14.423, de 2022)

O hatamento prioritário das pessoas em situação de I'ulnerabilidade já é um diretdz a
ser seguida por todos os Entes Fedemtivos, â política estadual proposta apenas especifica, como deve
ser essa política no âmbito estadual, em total compatibilidade com as dirct zes lâcionais.

Além disso, a Política Naciônal traz os direitos das pessoas em situação de
vulnerabilidade - o atendimento multiprofissional, o acesso as ações e serr'iços de foma integral, bem
como a gamntia ao acesso aos meios de comunicação e promoÇão de ações preventivas direitos
essesjá são direitos garantidos pelas Políticas Nacionais.

Assim, considerando que as atribuiÇões já foram consignadas por normativas no
âmbito nacional e que a proposta de lei apenas especiÍica, nos termos das diretrizes nacionais, não há
que se falar em ofensa o principio da Separação de Poderes ou a rcgra da Constituição Estadual.

Desse modo, considerando que os Entes Federativos já possuem obrigação
constitucional e infraconstitucional de assegurar a proteção e amparo de pessoas em situação de

vulnerabilidade, principais objetivos da proposição, não há que se falar em afronta ao prircipio da
Separação de Podcres, nem que o Parlamento está instituindo uma nova atribuição á órgãos do Poder
Executivo. Razão pela qual o veto não merece prosperar com relação ao presente Projeto de Lei.

Lgi
\,vgl
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1** -Ç1

lsto posto, a pÍoposta legislativa não adcntrou cm matória de competência pdvativa do
Poder Exeoutivo, já que as ações clencadas estâo inseridâs na compctência do órgào cornpetentc, no

caso, a Secrctaria dc Assistêicia Social c Cidadania, prcvistas na Lei Cornplernentar N. '612/2019,
que dispôe sobrc a orgallizâçào adrninishativa do Poder Executivo tsstadual, dcstacando-se o

dispositivo abaixo:

"AÍ. 16^ SecrelaÍia de [.]stado dc Assislôncia Social c Cnladâni:r compclc:
I - :tdministrâr a rrolitrca de trâbalho. cmprceo c mâo dc obft;
ll - administrâr a política de nssistência social. direitos humanos e cidadanià;
Ill - (revogÂdo) (Revogado pela LC 635/19)
IV'administrar a políticâ de inserção das pessoas portâdoras de deliciênciâ na
vida econômicl e sociâl;
V âdmirlistrar â polilica do dclcsa clo consunr or.''

Poftanto, não há quc sc lalar em violação do adigo 39, pará$afo ilnico, incjso II, alinca
"d', c arligo 66, inciso V, dà Constituição do Estado de Mato Gr-osso, tendo em vista que o Poder

Exccutivo, aha\,és de seus órgãos, já possui competências e atribuições inerentes Js rçÀcs nceess.rrics

parâ a implementação da refcrida política pública.

Se este projeto de lei criasse, modificâsse ou extinguisse qualquer atribuição

institucional de algum órgão do Poder Executivo ou se interferisse em contratos celebrados

exclusivamente pelo Poder Executivo, restaria caracterizada a inconstitucionalidade formal, o que

não ocolreu.

Além disso, é preciso mencionar, a existência da Lei Complementar Estadual no 114,

de 25 de novembro de 2002, que dispõe sobre o "Estatuto das Pessoas Poúadorâs de Necessidades

Especiais ro âmbito do Estado de Mato crosso", que em seu artigo 29 estabelece que no âmbito dos

órgãos e Entidades da Administração Pública Estâduâl deve ser garantida a acessibilidade a todos e

que devem ser feitas as adaptações necessáriâs para a supressão das barreiras.

AÍ.29 Os órgãos c cntidâdes da 
^dministrâção 

Pública Irsladual adotarão as

providônciâs pam garantir a acessibilidadc dâs pessoas pofiadoras dc nc,rcssidades

cspcciais aos bcis c scrviços públicos, medianlc â adâptação, eliminaçãLr c supressão

de baneiras a|quitctônicas existentes nos cdifícios e espaços de uso público de sua

propriedade e naqueLes quc eÍejam sob suâ admiiistraçào ou uso, bcm cono
evitando â construção dc novas barreiras, nos lcrlnos da I-ei Federa I 11" i 0 0 9 8, de I 9

de dezembro rlc 2000, e noünas expcrlidas pela 
^ssociação 

Rrasileira de Normas
l'óonicas 

^llN 
I'.
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§ 1'Os órgãos e enlidâdes da Administraçào pública Estadual deverão promover âs
adaptaçôes, eliminaçôes e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos
ediffcios e espaços de uso público de suapropriedade enaqueles que estejam sob sua
administração ouuso no prâzo de 05 (cinco) ânos a paÍir dâ data depublicação destâ
lei complementar.

§ 2'A construção, âmpliaçào ou reforma dos ediffcios e espaços públicos de
propriedade dos órgàos e entidades dâ Administração Pública Estâduâl e daqueles
que estejâm sob sua administraçâo ou uso soment€ poderào ser autorizadas se
obedecercrn aos preceitos estabelecidos no caput,

Dessa forma, é plenâmente possível à inserção no ordenamelto jurídico estâdual do
presente Projeto de Lei, visto que este não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da
Administração Pública local nem trata do regime juridico de sewidores públicos, motivo pelo qual
não vislumbro nonhum vicio de inconstitucionalidade formal, tratando, por exclusão em campo dos
Parlamentâres em deflagrar o processo legislativo, conforme prevê o artigo 39, da CE/MT:

AÍ. 39 A iniciativa das leis complemeDtâres e ordinárias cabe a qualquer membrc
ou Comlssâo dâ Assembleia Legislâtivâ, ao Govemâdor do Estado, ao Tribunal de
Justiça, à Procuradoda Cerâl de Justiça e aos cidadãos, na fonnâ e nos casos
previstos nestâ ConstituiÇão.

No caso em apreço, embora as matéias Íelacionadas ao funcionamento e atribuiçõcs
de órgãos do Poder Executivo, devem estar inscridas cuja iniciativa é reservada a autoridade ali
estabelecida, por traduzirem matéria de exceção, não podem ser ampliâdâs por via hermcnêutica, sob
pena de ocasionar o esvaziamento da atividade legislativa autônoma no âmbito dos entes federados.

Essc ó o entendimento jurisprudcncial do Suprcmo Tribunal Federal, em casos

análogos:

Anotação Vinculâda - aÍ.24, inc. XI da Constiluição Federal (...). Lej sobÍc
procedimento e nÉtéria pÍocessual. 

^ 
prerrogativa de legi slar sobrc pÍoccdilncnlos

possui o condão de trânsfonnar os Estados em Yerdadeiros "laboratórios
legislalivos". Ao concedeFse aos cnles federados o podel de regulal o procodimcnlo
de uma üatóriá, bascanclo-sc cm pcculiaridadcs próprias, cs1á a possibiiitâr se que

novas e cxitosas cxpcliônciâs sc.jâm lonnulâdas. Os Estados passam a ser particrpes
impoÍantes no desenvolvimento do direito nacional e a aluar ativamcitc nâ
construção de possiveis experiêrcias que poderão ser adotadâs por outros cntcs ou
cm lodo lcrrilório fcdcml. (...) IADl 2.922, Íel. m]n. Gihnar Mendes, j. ]-4-2014, P,

DJE l0-10-2014.1 (Disponivol
htlps i//corlstituicâo.stfj us.br/dispositivo/cf-8 8-parte- I -titulo-3 -capitulo-2-aÍigo-
24>>>. Acesso em 30 de âgo. 2020).
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Mais recentclneite, o STI cntetdeu incxistir vicio dc inco[stitucionalidadc lonnai em
lci estadual, de autoria parlarnentar, que tratâva de instalação de cârneras de lnollitorarnento elll
escolas e celcanias. yel.ài.r:

ltccLu'so cxlraordirráÍio coln agravo. Rcpcrcussâro geral.2. 
^çào 

Dirclâ dc
Irrconslilucionalidâdo estâdLnl. 1.ci 5.616/2013. do Municipio ,:to ltio dc Janeiro.
Instalaçâo de cânlcras de rro ilorâDcnto em csr-olas e ccrcft)ias. 3.
Inconstitucio,râlidrdc folual. Vicio dc iniciativa. Conrpcrôncia privâtiva do podcr
lxecüi\o Duricipâ1. Não ooolTônciâ. Não usurpâ â competênciâ privâtivâ do
cheÍe do Poder lixecutiyo lci que. emborâ cric despesa parâ â Adnrinistrtçâo
Pública. nâo trâtâ da sua estrutura ou da ntribuiçâo dc seus óreâos ncm do
reqimc iurídico de servidorcs públicos.4. RepeÍcussào gcral reconhecida com
realinnâçào da jurispÍudoioia desla CoÍ1e. 5. ltcoulso extraordi áÍio Plovido.
(.,\ltD 878911 RG, ltelator: CILM^R MIiNI)LS, Tribunâl I,1eno, julgaclo cm
)oIo2uto, tRo.t \Su HttRô\tcu t .t,t.Rr lss^o \rt R\l_ ÀtLRllO
DJe 217 DIVTJI-G 10 l0 201ó PUBI-lal I I l0 2016).

No caso em examc, entendemos que o projeto de lei, não mcore em
inconstitucionalidade fomal subjetiva, estando em conformidade às decisões acima mcncionadas do
Supremo Tribunal Federal.

Por último, obsewa-se que a proposição visa dar concretude ao princípio da dignidade
humana e engrandecer o exercício da cidadania, que são pilares do nosso Estado Democrático de
Direito, confonnc estatuído no artigo 1' da Constituição Federal:

Art. 1'A Repúblicâ Federativa do Bmsil, formâdâ pela união indissolúvel dos
Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de
Direito e tem como lirndamentos:

II - â cidâdâniât
III - a dignidade da pessoa humana

Portanto, face o teor da propositura, não proccdcln às r'âzões do chefe do Poder
Executivo, razão pcla qual o veto deve ser dertubado, mcdiantc voto da rnaioria absoluta dos
mernbros da Asscrnbleiâ l-egislativa, cm csctxti io sccrcto.

É o pur"""..
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A!. AndÍé ADIôDio Maggi, D " 06. Sctor A CPA CLP:780499lll Cuiâbá Ml.(ll')



EsrADo DE MATo GRosso

AssEMBr-ElA LEGtsrATtva Do EsTADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

III - Voto do (a) Relâtor (â)

Diante do exposto, voto pela derrubâda do Veto Total N."
165/2022 de autoria do Poder E\ecuri\o

114/2022 Mensagen N."

Sala das Comissôes, em .-ré de \iL de2\22.

IV - Ficha de \rot,rcão

Vrlu lolrl N. I l4 )022 - Prnjeru tlc I ci \." .r-J 2o2 - pareccr ,r " oU4 jU22 CC.IR
Reunião da Comissão em C é / 4 .rr / Oc 2.<_
Presidente: Deputado -A J-f
Relator (a): Deputado (a)

Voto Relator ía
Diântc do exposto, voto pcla defl.ubàda do Veto Total N.. I1,1/2022 Mensagcrr N." I (15/2022
dc autoria do Poder ExccLltivo.

Posição na Comissão entificação do (a) Deputado (a)

Rclator (a

Av. André AÍtônio Massi, n.' 06, Setor À CPA CEP: 78049,901 Cuiabá - MT. (IF)
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ALMT
Assembleia Legislativa

ForHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

vorAçÃo

AssEMBLfla LEcrslaÍtva Do EsTADo oE MaTo GRosso

âffi$
Secretaria Parlamentar da Mesâ Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de ConstituiCão, lustiça e Redaçãfua-(

Reunião 223 Reunião Ordinária Híbridã
Data 06/12/2022 Horário 14h00min
Proposição veto Totãl ns 114/2022-MSc ne 165/2022

Autor (a) Poder Executivo

Membros Titulares Ausente Sim Não Abstenção
Deputado 0ilmâr Dal Bosco

Presidente
x tr tr x tr tr

Deputado Sebastião Rezende

Vice Presidente
tr x tr x tr tr

Deputado Dr. Eugênio tr n x ! ! tr

Deputado Delegado Claudinei tr x tr x tr tr

Deputedo Max Russi x tr ! tr tr tr

Membros Suplentes

Deputedo Caíos Avellone ! n tr tr tr tr

Deputâdo Xuxu Dal Molin tr tr tr tr tr tr

Deputedo Faissal tr tr tr n tr tr

Deputadã Jânaina Rivâ tr ! tr tr tr tr

Deputado Dr. Gimenez tr tr tr ! tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICO: Mâtéria relatada pelo Deputado Max Russi, sendo aprovada pêla maioria dos membros
com pârecer pela derrubada do veto.

Ut1'*rY-- -1, \^J V9,ô
Waleska Cardoú /

Consulrora do Núcleo dâ Co*i""a. a" Conlfric;o. rusricâ e Redaçào

Avenidâ André Antônio Mãssi, n.e 06, setor A - CPA - CEP: 78049 901- Cuiãbá - MT


